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1. Expedidor 
 

CERTIFICADO DE ORIGEM 
 

Para importações de produtos sujeitos a regimes especiais 
de importação não preferencial para a União Europeia 

 
 
Nº                                                                                     ORIGINAL 

2. Destinatário (menção facultativa) 3. AUTORIDADE EMISSORA 
 
 
 
 

4. País de Origem 

NOTAS 
 
A. O certificado deve ser preenchido à máquina ou através 

de processo mecanográfico ou similar 
 
B. O original do certificado deve ser apresentado, 

juntamente com a declaração de entrada em livre 
prática, à estância aduaneira competente da União 
Europeia. 

 
 

5. Observações 

6. Número de adição – Marcas e números – Quantidade e natureza dos volumes – 
DESIGNAÇÃO DAS MERCADORIAS 

 

 

 

 

7. Massa bruta e líquida (Kg) 

 

 

 

 

 

8.  O PRESENTE CERTIFICADO ATESTA QUE OS PRODUTOS ACIMA DESCRITOS SÃO ORIGINÁRIOS DO PAÍS INDICADO NA CASA 
4 E QUE AS INDICAÇÕES NA CASA 5 SÃO CORRETAS. 

 

Local e data de emissão                                                 Assinatura                                                     Carimbo da autoridade emissora 

 

 

 

9. RESERVADO ÀS AUTORIDADES ADUANEIRAS DA UNIAO EUROPEIA 

 

 

 

 

 

ANEXO II

CERTIFICADO DE EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR - UNIÃO EUROPEIA
1_MECOM_21_07

 

1. Exportador (denominação, endereço completo e país) 
 

ORIGINAL 

 

2.  
 

Nº 
 

3. Campanha de comercialização 

 

4. Importador (denominação, endereço completo e país)        (facultativo) 
 
 
 

CERTIFICADO DE EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR 
 

PREFERENCIAL PARA A UNIÃO EUROPEIA 

5. Local e data de carregamento – meio de transporte             (facultativo) 6. país de origem 

 

 

7. país/grupo de países 
ou território de destino 

 

 

 

8. Informações suplementares 

 

 

 

9. Descrição da mercadoria 10. Código NCM  
(8 algarismos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. quantidade 
(Kg) 

 12. CERTIFICAÇÃO PELA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

 

13. autoridade competente (denominação, endereço completo e país Local: ............................. 

 

(assinatura) 

Data: ............................... 

 

(carimbo) 

 

ANEXO III

CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE COTAS MERCOSUL
Acordo MERCOSUL _________

1_MECOM_21_08

 

1. Exportador (Nome, Endereço, País) 2. Certificado Nº 

 

 

ORIGINAL 

3. Órgão Emissor 

 

 

4. Importador (Nome, Endereço, País) 

5. Meio de Transporte 

 

 

6. Posição Tarifária 
NCM: 
 HS: 

7. Descrição da Mercadoria      
 (Descrição das mercadorias, Marcas,   
 Números e Natureza dos volumes) 
 
 
 
 
 
 
 

8. Peso Bruto 
 (Kgs.) 

9. Peso Líquido 
(Kgs.) 

10. Peso Bruto em Letras 

 

 

11. Peso Líquido em Letras 

 

12. Observações 

 

13. Certificação do Órgão Emissor 
O subscrito certifica que a mercadoria descrita no presente certificado corresponde às especificações indicadas no cabeçalho. 
 
 

  Cidade, País    Data 

 

    Assinatura   

Este Certificado é válido no ano da data de expedição e para um só embarque. 

Este Certificado não será válido se apresentar rasuras, emendas ou qualquer sinal de adulteração. 

 

 

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO
E MERCADOS

PORTARIA SEDDM/ME Nº 25.269, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a autorização de que trata a alínea
"d" do inciso III, do §1º, do Art. 59 do Decreto
2.594, de 15 de maio de 1998.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO. DESINVESTIMENTO E
MERCADOS - SEDDM, tendo em vista a alínea "d" do inciso III, do §1º, do Art. 59 do
Decreto 2.594, de 15 de maio de 1998 e com base na competência que lhe foi
delegada pelo Ministro da Economia por meio da Portaria nº 406, de 8 de dezembro
de 2020, estabelece:

Art. 1º Fica autorizada, dispensada a solicitação de autorização de que trata
a alínea "d" do inciso III, do §1º, do Art. 59 do Decreto 2.594, de 15 de maio de 1998,
a prática dos seguintes atos pela empresa incluída no Programa Nacional de
Desestatização (PND):

I - contratos de financiamento que permitam a quitação antecipada do
saldo da dívida sem ônus para a empresa incluída no PND;

II - acordos comerciais por prazo superior a três meses ou transações
referentes às operações de giro normal dos negócios da empresa que atendam a
quaisquer das hipóteses abaixo descritas:

a) não tenham por objetivo a prestação de serviços nunca prestados ou a
produção de produtos nunca produzidos pela empresa; ou

b) envolvam atividades-meio, tais como limpeza, segurança, compras de
insumos, manutenção de equipamentos; ou

c) envolvam produtos ou serviços que já tenham sido alvo de contratações
nos últimos 2 (dois) anos ou que tiveram contratos vigentes de mesmo objeto neste
mesmo período.

Parágrafo único. Fica, também, autorizada a celebração de contratos que
contenham cláusula de rescisão antecipada a qualquer tempo e sem ônus para a
empresa incluída no PND.

Art. 2º A autorização de que trata o artigo anterior não alcança a
celebração de contratos de locação de espaço ou negócio jurídico congênere da
empresa pública incluída no PND, para fins de exploração comercial por parte do
locatário, incluindo-se lojas e espaços para publicidade, que ultrapassem o período de
2 (dois) anos, caso não contenham cláusula de rescisão antecipada e sem ônus por
parte da empresa incluída no PND.

Art. 3º Não se enquadrando nas hipóteses de autorização anteriores de que
trata esta Portaria, a empresa incluída no PND deverá encaminhar, conjuntamente com
o pedido de autorização, parecer do ministério supervisor que corrobore seu
entendimento de necessidade da contratação, demonstrando, ainda, como o processo
de desestatização não será afetado pelo estabelecimento do contrato, bem como toda
documentação pertinente para a compreensão do pedido.

Parágrafo único. O pedido de autorização deverá ser encaminhado, no
mínimo, com antecedência de 14 (quatorze) dias do prazo para a emissão da
manifestação da SEDDM.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DIOGO MAC CORD DE FARIA
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